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“Cheg�rá o tempo em que o homem conhecerá o íntimo de um �nim�l e nesse di� todo crime contr� um
�nim�l será um crime contr� � hum�nid�de.”
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“Nós podemos julg�r o cor�ção de um homem pel� m�neir� que ele tr�t� os �nim�is.”
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RESUMO

BENETONE, M.Z. Controle populacional de cães e gatos errantes no Município de
São Paulo 2026. f. Tr�b�lho de Conclusão do Curso (Especi�liz�ção em Clínic�s Médi 
c� e Cirúrgic� de Pequenos Anim�is) – F�culd�de de Medicin� Veterinári� e Zootecni�,
Universid�de de São P�ulo, São P�ulo, 2026.

A superpopul�ção de cães e g�tos no município de São P�ulo, �ssim como n�s gr�ndes
c�pit�is do Br�sil tornou se um problem� de s�úde públic� �o longo dos �nos, devido �
questões de bem est�r �nim�l, que envolvem m�us tr�tos e �b�ndono, d� tr�nsmissão
de doenç�s entre �nim�is err�ntes e do risco d�s zoonoses, de d�nos �o meio �mbiente
e eventu�is �cidentes envolvendo hum�nos e �nim�is. Dentre popul�ções de b�ixo nível
socioeconômico isso é m�is preocup�nte, posto que não têm fácil �cesso � serviços ve 
terinários e à inform�ções sobre m�nejo �dequ�do de seus �nim�is de comp�nhi�. O
controle popul�cion�l é fund�ment�l p�r� � g�r�nti� d� s�úde públic�, não se �tendo
somente à c�mp�nh�s de c�str�ção, m�s t�mbém à instrução d� popul�ção qu�nto à
�doção e posse responsável, b�se�d�s n� legisl�ção vigente. Ess� revisão de liter�tur�
vis� contextu�liz�r ess� re�lid�de em busc� de soluções que envolvem um� p�rceri�
com � socied�de civil, �s universid�des, os centros de controle de zoonoses e os órgãos
govern�ment�is e não govern�ment�is.

Palavras chave: superpopul�ção; c�str�ção; s�úde públic�; zoonoses; universid�de;
�nim�is err�ntes.
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ABSTRACT

BENETONE, M.Z. Population control of stray dogs and cats in São Paulo. 2026. f.
Tr�b�lho de Conclusão do Curso (Especi�liz�ção em Clínic�s Médic� e Cirúrgic� de Pe 
quenos Anim�is) – F�culd�de de Medicin� Veterinári� e Zootecni�, Universid�de de São
P�ulo, São P�ulo, 2026.

The overpopul�tion of dogs �nd c�ts in the city of São P�ulo, �s well �s in the m�jor c�p 
it�ls of Br�zil, h�s become � public he�lth problem over the ye�rs, due to issues of �nim�l
welf�re, which involve mistre�tment �nd �b�ndonment, the tr�nsmission of dise�ses be 
tween str�y �nim�ls �nd the risk of zoonosis, d�m�ge to the environment �nd possible
�ccidents involving hum�ns �nd �nim�ls. Among popul�tions of low socioeconomic st� 
tus, this is more worrying, �s they do not h�ve e�sy �ccess to veterin�ry services �nd
inform�tion on the �ppropri�te m�n�gement of their comp�nion �nim�ls. Popul�tion con 
trol is fund�ment�l to gu�r�nteeing public he�lth, not only focusing on c�str�tion c�m 
p�igns, but �lso educ�ting the popul�tion reg�rding �doption �nd responsible ownership,
b�sed on current legisl�tion. This liter�ture review �ims to contextu�lize this re�lity, seek 
ing solutions th�t involve � p�rtnership with civil society, universities, zoonosis control
centers �nd government �nd non government �gencies.

Keywords: overpopul�tion; c�str�tion; public he�lth; zoonosis; university; str�y �nim�ls
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1 INTRODUÇÃO

A cid�de de São P�ulo possui m�is de 11,45 milhões de h�bit�ntes, de �cordo com o
último Censo, sendo � cid�de m�is populos� e o princip�l motor demográfico e econô 
mico do p�ís 41. Com o crescimento popul�cion�l e su� �glomer�ção n� c�pit�l, ocorreu
simult�ne�mente o �umento d� popul�ção de �nim�is domésticos 42.

A c�pit�l possui cerc� de 2,7 milhões de �nim�is domestic�dos, sendo 1,9 milhões de
cães e 810 mil g�tos 9. No âmbito n�cion�l, existem cerc� de 62,2 milhões de cães e 30,8
milhões de g�tos em l�res br�sileiros.6

O vínculo entre cães e g�tos e os seres hum�nos remont� há milênios e tem se inten 
sific�do com o p�ss�r dos �nos. Observ�ndo se � históri� d� hum�nid�de, ess�s espéci 
es for�m torn�ndo se p�rte d� rotin� f�mili�r, não só como �nim�is de comp�nhi�, m�s
t�mbém exercendo funções enqu�nto cães de gu�rd�, trein�dos p�r� proteção individu 
�l, de propried�des e de reb�nhos, r�stre�mento de c�ç�, e m�is recentemente, como
cães gui� 19. Alguns estudos científicos �pont�m que os �nim�is de comp�nhi� propor 
cion�m efeitos positivos à s�úde e �o bem est�r hum�no 25.

Ess� inter�ção homem �nim�l deve sempre preserv�r o equilíbrio biológico, soci�l e �m 
bient�l, busc�ndo um� s�úde coletiv�. Entret�nto, �lgum�s condut�s in�dequ�d�s no
toc�nte à m�nutenção e à procri�ção descontrol�d� desses �nim�is têm lev�do � um�
superpopul�ção. Esse contingente de �nim�is err�ntes �c�b� por oc�sion�r �gr�vos às
pesso�s, devido � mordedur�s e �rr�nhões, e � si mesmos, por oc�sião de brig�s o �in 
d� pelo seu envolvimento em �cidentes de trânsito 20,26.

Como result�do desse descontrole popul�cion�l temos �ind� o �cúmulo de lixo �mbien 
t�l, pois devido à fome procur�m �limento em s�cos de lixo e lixeir�s, ger�ção de lixo
sonoro, devido �os diversos sons emitidos, m�iores riscos de tr�nsmissão de doenç�s
infeccios�s t�nto p�r� outros �nim�is qu�nto p�r� os seres hum�nos, oc�sion�ndo �s 
sim um problem� de S�úde Públic�, t�nto no contexto d� convivênci� hum�n�, qu�nto
no que se refere à questões de bem est�r �nim�l, devido � m�us tr�tos e �b�ndono 19.

N� déc�d� de 1980, nos gr�ndes centros urb�nos, h�vi�m �s “c�rrocinh�s”, que �tu� 
v�m n� c�ç�, c�ptur� e �b�te destes �nim�is e �present�v�m se como propost� de m� 
nejo de cães err�ntes 4; t�l método, isol�d�mente, não se mostrou efic�z, �lém de ser
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desum�no. N� re�lid�de, instituiu se � elimin�ção de cães como um� medid� de contro 
le d� r�iv�, posto que no fim do século XIX e início do XX o cão er� o princip�l tr�nsmis 
sor d� doenç�. O termo “c�rrocinh�” decorre do veículo origin�lmente utiliz�do p�r� o
recolhimento dos �nim�is err�ntes, que er� um� c�rroç� pux�d� por �nim�is de tr�ção,
que foi depois substituíd� por um motor com c�rroceri�. 21

O controle popul�cion�l de �nim�is de estim�ção necessit� de estr�tégi�s r�cion�is e
protetor�s, onde � p�rticip�ção �tiv� dos responsáveis é fund�ment�l, �lém d� �ção dos
órgãos públicos, vis�ndo à educ�ção e conscientiz�ção d� popul�ção qu�nto à posse
responsável, foment�ndo � esteriliz�ção cirúrgic�, e �tu�ndo de m�neir� coercitiv� p�r�
evit�r � inst�l�ção e dissemin�ção de zoonoses, como r�iv�, leptospirose, esporotricose,
zoonoses emergentes, prevenção de doenç�s e g�r�nti� de bo�s condições de vid� �
todos 19, posto que �nim�is err�ntes podem �tu�r como reserv�tórios e tr�nsmissores de
�gentes infecciosos p�r� hum�nos 2,7.

O Poder Público tem �tu�do no m�nejo e controle de popul�ções c�nin�s e felin�s, tr� 
t�mento de zoonoses, remoção de c�dáveres, e proteção d� vid� selv�gem, o que ine 
vit�velmente ger� custos �os cofres públicos. Além disso, muitos cães e g�tos err�ntes
são encontr�dos em áre�s submetid�s à des�stres n�tur�is ou desocup�ções, e t�m 
bém necessit�m ser m�nej�dos 20,26.

Existem inici�tiv�s govern�ment�is volt�d�s à educ�ção d� popul�ção qu�nto à posse
responsável e c�mp�nh�s de esteriliz�ção �nim�l 29, princip�lmente no Município de São
P�ulo, m�s embor� �s c�str�ções sej�m gr�tuit�s ou � preços �cessíveis, � dem�nd�
�ind� super� � c�p�cid�de de �tendimento, perpetu�ndo um� situ�ção de �lt� densid� 
de popul�cion�l de cães e g�tos, que por vezes �c�b�m torn�ndo se err�ntes, �b�ndo 
n�dos devido à f�lt� de conscientiz�ção de seus responsáveis6. De tudo que foi exposto,
depreende se � importânci� de �ções integr�d�s que coíb�m esse ciclo vicioso, reunin 
do socied�de civil, entid�des govern�ment�is e não govern�ment�is, hospit�is públicos
veterinários e Universid�des, que em muito podem contribuir p�r� � S�úde Únic�.

2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

O presente tr�b�lho pretende re�liz�r um� de revisão de liter�tur� n�rr�tiv� �cerc� d�
superpopul�ção de cães e g�tos err�ntes no Município de São P�ulo.
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2.2 Objetivos Específicos

A. Contextu�liz�r o cenário e �s consequênci�s �ssoci�d�s �o crescimento desorde 
n�do de cães e g�tos err�ntes;

B. Propor possíveis estr�tégi�s p�r� mitig�r ess� situ�ção.

3 REVISÃO DE LITERATURA

3.1 CONSEQUÊNCIAS DA SUPERPOPULAÇÃO DE CÃES E GATOS NAS GRAN 
DES CIDADES

A superpopul�ção de cães e g�tos n�s áre�s urb�n�s se deve à inúmeros f�tores 25,
como por exemplo, � �usênci� d� gu�rd� responsável, ou por f�lt� de inform�ção dos
indivíduos em rel�ção �o comport�mento e bem est�r �nim�l e d�s su�s respons�bili 
d�des p�r� com o �nim�l, como identific�ção, c�str�ção, v�cin�ção, supervisão destes
qu�ndo em trânsito em vi�s públic�s ou pel� �usênci� de recursos fin�nceiros por p�rte
dos responsáveis p�r� investir em cuid�dos veterinários, m�nejo �dequ�do, nutrição e
esteriliz�ção cirúrgic�25, sem cont�r que não há um� prioriz�ção consistente de verb�s
públic�s p�r� o m�nejo popul�cion�l de cães e g�tos.

A existênci� de cri�douros ileg�is onde o cruz�mento é forç�do e � procri�ção ocorre
sem supervisão leg�l e s�nitári�, �trel�do �o comércio ileg�l de cães de r�ç�, cuj� fis 
c�liz�ção em rel�ção �o bem est�r �nim�l é deficiente, é outro exemplo de f�tor predis 
ponente25 .

Temos �ind� � reprodução descontrol�d� de �nim�is semi domicili�dos e não domici 
li�dos, independentemente d� existênci� de um responsável, qu�ndo d� disponibilid�de
de �limentos que permit�m � sobrevivênci� e � m�nutenção desses �nim�is err�ntes 25.

Há diferentes estr�tos de popul�ções c�nin�s e felin�s no �mbiente urb�no e � Org�ni 
z�ção Mundi�l d� S�úde (1992), cl�ssific� os cães como: domicili�dos ou de propri 
etários, que estão sob tot�l supervisão do responsável; os semi domicili�dos ou de f� 
míli�, cujo controle é p�rci�l e dependem p�rci�lmente de pesso�s p�r� su� �liment�ção,
circul�ndo n�s vi�s públic�s sem supervisão; os cães comunitários, que são os err�ntes
propri�mente ditos (ou “sem dono”) e obtêm restos de comid� e �brigo pel�s ru�s e pro 
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cri�m livremente, podendo eventu�lmente se submeter � �lgum controle (�nim�is fugi 
dos ou perdidos podem vir � se enqu�dr�r nest� c�tegori�); e os selv�gens, que c�ç�m
p�r� comer e �brig�m se n� n�turez�, procri�ndo livremente e vivendo em b�ndos. 19,20,26

Cães de f�míli� são muit�s vezes coloc�dos em liberd�de à noite, sem supervisão, sen 
do sujeitos � �gr�vos de outros �nim�is estr�nhos; qu�ndo em cont�to com os �nim�is
comunitários, represent�m um elo n� tr�nsmissão de r�iv� e de outr�s zoonoses em
áre�s urb�n�s, devido �o estreito convívio que m�ntém com � popul�ção 19.

Os denomin�dos “cães fer�is” são independentes e vivem em m�tilh�s, �brig�ndo se
longe do cont�to hum�no, vivendo de resíduos dispersos n�s periferi�s e d� c�ç� em
reserv�s e m�t�s do entorno. Devido à �gressivid�de inerente oferecem m�iores riscos
de �gr�vos �o homem 20,26.

Um� vez que o meio �mbiente interfere n�s condições de sobrevivênci� de �nim�is er 
r�ntes, é import�nte que � comunid�de evite � disponibiliz�ção de �brigos, como cons 
truções �b�ndon�d�s, depósitos de lixo, �terros, terrenos b�ldios, quint�is, g�r�gens,
becos, loc�is �b�ndon�dos em ger�l, como t�mbém de águ�, sej� de fontes n�tur�is ou
�rtifici�is, e de �limento, em lixeir�s n�s ru�s, próximos às residênci�s, b�res, rest�ur�n 
tes e hospit�is 19.

A superpopul�ção irá se refletir n� m�ior tr�nsmissão de doenç�s, em d�nos às propri 
ed�des públic�s e p�rticul�res, poluição sonor� e �mbient�l 19. Infelizmente esses �ni 
m�is estão const�ntemente expostos à fome, sede, doenç�s e �gr�vos de tod� � sorte,
como tr�um�tismos, m�us tr�tos e �cidentes �utomobilísticos, �ssim como su�s proles
4,19.

Qu�nto à espécie felin�, observou se que os g�tos �present�m um� org�niz�ção soci�l
peculi�r, centr�d� em dois grupos: fême�s reprodutor�s e su� prole, e um grupo com 
posto por m�chos, no qu�l os m�is velhos lut�m pel�s fême�s e pelo território 19, pro 
cur�ndo se fix�r em loc�is com ofert� de �limento, como p�rques, j�rdins e cemitérios,
onde frequentemente são �b�ndon�dos, conseguindo �brigo em árvores, c�nos e bu 
r�cos 20,26.

Devido �o seu hábito n�tur�l de c�ç�r, estão potenci�lmente expostos �o risco de con 
t�to com pequenos m�míferos e �nim�is silvestres, como os quirópteros, rel�cion�dos à
tr�nsmissão d� r�iv� 19, �lém de promover � morte de pequenos vertebr�dos e de �ves,
o que pode comprometer � biodiversid�de e o ecossistem� de áre�s n�tur�is ou de re 
serv� 7, contribuindo p�r� o declínio de espécies n�tiv�s 4.
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Cães e g�tos err�ntes são �ind� potenci�is �gentes de dissemin�ção de zoonoses, t�is
como � r�iv�, � leptospirose e � esporotricose. A r�iv� é um� doenç� vir�l �gud� que
�comete o sistem� nervoso centr�l dos m�míferos e é tr�nsmitid� pel� mordedur� de
�nim�is infect�dos, pois o vírus encontr� se n� s�liv� de cães r�ivosos, sendo respon 
sável por �lt� mort�lid�de em p�íses em desenvolvimento 7. Nos p�íses onde � r�iv�
tr�nsmitid� por cães e g�tos está control�d�, como no Br�sil, os quirópteros são consi 
der�dos um� fonte import�nte de infecção hum�n� e, de 2002 em di�nte houve um cres 
cimento do número de c�sos de r�iv� hum�n� tr�nsmitidos por morcegos hem�tóf�gos,
excedendo � tr�nsmissão de r�iv� pelos cães. S�be se que c�sos de r�iv� rel�t�dos em
São P�ulo em cães, g�tos, �nim�is silvestres, herbívoros e hum�nos são result�do de
infecção por morcegos 27,28. Entret�nto, �ind� há c�sos esporádicos de r�iv� tr�nsmitid�
por cães e é fund�ment�l que esses sej�m c�str�dos e regul�rmente v�cin�dos 24.

A leptospirose é um� doenç� de �lt� let�lid�de c�us�d� por um� b�ctéri� do gênero Lep 
tospira, presente n� urin� de roedores, que são os princip�is reserv�tórios d� doenç�,
tr�nsmitid� �os cães e �os hum�nos por cont�to direto d� pele com � urin� de indivíduos
infect�dos, como cães não v�cin�dos que tiver�m cont�to com roedores, ou indiret�men 
te, pel� exposição d� pele à águ� e �o solo cont�min�dos pel� urin� contendo Leptos 
pira sp., em especi�l em regiões rur�is e urb�n�s com condições s�nitári�s precári�s,
como �ssent�mentos e comunid�des, e qu�ndo �ssoci�d�s � enchentes, devido � v� 
ri�ções climátic�s c�d� vez m�is frequentes, pode h�ver import�nte dissemin�ção d�
b�ctéri� n� águ� e no solo, que pode �tu�r como reserv�tório d�s form�s p�togênic�s,
�ument�ndo os c�sos hum�nos de m�neir� exponenci�l. Há �ind� que se consider�r de
que se tr�t� de um� doenç� ocup�cion�l 30.

A esporotricose felin� ocorre princip�lmente n� região Sudeste do p�ís, m�s vem se ex 
p�ndindo p�r� outr�s regiões br�sileir�s e diversos p�íses, não �pen�s n� Améric� L� 
tin�. Os primeiros c�sos em São P�ulo d�t�m de 1960 31,32,33,23. O �gente princip�l é o
fungo Sporothrix brasiliensis, que c�us� lesões nodul�res e ulcer�tiv�s cutâne�s, sendo
tr�nsmitid� por felinos err�ntes por meio de �rr�nhões e mordedur�s, ou mesmo pelo
simples cont�to com lesões cutâne�s exsud�tiv�s 23. O crescimento descontrol�do de
colôni�s de g�tos fer�is perpetu� t�l situ�ção.

O controle dess� superpopul�ção ger� custos elev�dos p�r� � S�úde e Segur�nç� Pú 
blic�s, por cont� de �gr�vos, tr�t�mentos de zoonoses p�r� �nim�is e hum�nos, limpez�
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de vi�s públic�s, c�ptur� e �preensão de �nim�is, m�nejo veterinário e c�str�ção cirúrgi 
c� 2, sobretudo nos b�irros periféricos dos gr�ndes centros urb�nos 10.

3.2 POSSE RESPONSÁVEL

A gu�rd� responsável de cães e g�tos reflete � cid�d�ni�, educ�ção e hábitos cultur�is
de um� socied�de, pressupondo � m�nutenção destes em seus domicílios, em bo�s
condições de s�úde e de m�nejo 19.

Entende se por posse responsável “� condição n� qu�l o gu�rdião de um �nim�l de com 
p�nhi� �ceit� e se compromete � �ssumir um� série de deveres centr�dos no �tendimen 
to d�s necessid�des físic�s, psicológic�s e �mbient�is de seu �nim�l, �ssim como pre 
venir os riscos potenci�is (de �gressão, tr�nsmissão de doenç�s ou d�nos � terceiros)
que seu �nim�l poss� c�us�r à comunid�de ou �o �mbiente, como interpret�do pel�
legisl�ção pertinente” 34.

P�r� que h�j� posse responsável por p�rte d� popul�ção, os tutores devem se questi 
on�r sobre o motivo d� �quisição ou recolhimento do �nim�l, � fim de se evit�r um com 
port�mento in�dequ�do, de dependênci�, de subjug�ção do �nim�l ou d� coisific�ção
d�quele ser sob su� gu�rd�, ou �ind� o �cúmulo de �nim�is sem qu�lquer cuid�do de
higiene e higidez, o que é visto princip�lmente n�s comunid�des m�is c�rentes 19. Infe 
lizmente muitos �nim�is �c�b�m sendo lev�dos por seus próprios tutores �o DCZ (Di 
visão de Vigilânci� de Zoonoses) devido à f�lt� de recursos p�r� tr�t�mento, m�nejo e
m�nutenção, e vi� de regr� �c�b�m sendo eut�n�si�dos. 19

No momento d� �doção � escolh� d� espécie e d� r�ç� t�mbém é import�nte, por est�r
rel�cion�d� com o porte, índole do �nim�l, e susceptibilid�de à doenç�s. Os tutores
devem ser orient�dos sobre os métodos contr�ceptivos, su�s v�nt�gens e desv�nt�gens,
tendo em mente que o controle d� mobilid�de t�mbém deve ser re�liz�do p�r� �nim�is
c�str�dos 19,20,26. O indivíduo deve est�r ciente d�s su�s respons�bilid�des per�nte �
�doção e de que se tr�t� de um compromisso de longo termo, com cuid�dos perm�nen 
tes, como �liment�ção, higiene do �nim�l e do �mbiente em que vive, �ssim como re 
colhimento e destin�ção �dequ�d� dos dejetos, p�sseios supervision�dos, tudo � fim de
�tender às necessid�des básic�s do �nim�l, que pode �ind� requerer �destr�mento, de
�cordo com o perfil 20,26.

A gu�rd� responsável evit� o problem� do �b�ndono de cães e g�tos n�s áre�s urb�n�s,
pois o �b�ndono é um reflexo d� f�lt� de conscientiz�ção d� popul�ção. Há �ind� � ne 
cessid�de do incremento de polític�s públic�s efic�zes p�r� o efetiv�r o controle popu 
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l�cion�l 3, pois � dificuld�de de �cesso � serviços veterinários nos b�irros c�rentes de
São P�ulo contribui p�r� o �b�ndono, que não é punido por não h�ver um� polític� de
proteção �nim�l efic�z 5.

Segundo � Secret�ri� Municip�l de S�úde d� Prefeitur� de São P�ulo (2024), estim� se
que cerc� de 2 milhões de �nim�is, entre cães e g�tos vivem �b�ndon�dos n�s ru�s de
São P�ulo. Além disso, entre 2024 e 2025, observou se um �umento de 42% n�s denún 
ci�s de �b�ndono registr�d�s pel� Deleg�ci� Eletrônic� de Proteção Anim�l e pelo Dis 
que Denúnci� 181 35.

3.3 LEGISLAÇÃO

As primeir�s leis br�sileir�s referentes �o controle popul�cion�l de �nim�is d�t�m d�
divulg�ção d�s pesquis�s de Louis P�steur, nos idos de 1880, sobre � r�iv� hum�n� e
su� tr�nsmissão por cães infect�dos. Nesse período propunh� se � m�trícul� dos cães,
o p�g�mento de um imposto municip�l, uso de focinheir� e obrig�toried�de de m�nter o
�nim�l dentro d� propried�de. Qu�ndo encontr�dos n�s ru�s, er�m recolhidos e m�n 
tidos num depósito por �lguns di�s; c�so não houvesse resg�te e p�g�mento de impos 
to, er�m s�crific�dos 20,26.

As leis municip�is que hoje regul�m os progr�m�s de controle �nim�l devem obedecer
�os dit�mes d�s leis e constituições est�du�is e feder�is. Pode se t�mbém desenvolver
um progr�m� de controle regul�do por port�ri� e, �pós experiment�ção, ser �post�do em
lei, como ocorre com � dit�s “polític�s públic�s” ou “ polític�s públic�s de governo”, es 
s�s últim�s vigentes �pen�s dur�nte � gestão de su� cri�ção20.

Conforme � legisl�ção br�sileir� 1, � lei est�du�l 11.977/05 ou Código Est�du�l de Pro 
teção �os �nim�is est�beleceu que os 645 municípios p�ulist�s deveri�m cri�r e execu 
t�r t�is progr�m�s.

O Progr�m� Municip�l de Controle Reprodutivo, instituído pel� Lei Municip�l nº
13.131/2001 e �tu�liz�do pel� Lei nº 14.483/2007, est�belece � re�liz�ção de c�mp� 
nh�s de c�str�ção gr�tuit�s p�r� os �nim�is err�ntes e �os pertencentes às f�míli�s de
b�ix� rend� 32.

De �cordo com o Ministério d� S�úde 2, � lei est�du�l 12.916 38 proibiu � eut�nási� de
�nim�is nos centros de controle de zoonoses municip�is como form� sistemátic� de con 
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trole popul�cion�l � p�rtir do �no de 2008, regul�riz�ndo o procedimento �pen�s nos
c�sos de questões s�nitári�s e de s�úde públic�, exigindo se l�udo veterinário.

A Lei Municip�l nº 13.131/2001 disciplin� � cri�ção, registro e e v�cin�ção de cães e
g�tos, impondo mult�s �os infr�tores. O Progr�m� Perm�nente de Controle Reprodutivo
de Cães e G�tos (PPCRCG), instituído por ess� lei, é � princip�l inici�tiv� d� Prefeitur�
de São P�ulo p�r� controle popul�cion�l, com c�str�ções gr�tuit�s em clínic�s contr� 
t�d�s, mutirões e t�mbém no Centro de Controle Popul�cion�l Anim�l (CCPA), in�ugu 
r�do em 2024 com c�p�cid�de p�r� �té 1.000 c�str�ções mens�is 37.

A Lei nº 13.426/2017 rege � polític� de controle d� n�t�lid�de de cães e g�tos, incenti 
v�ndo � esteriliz�ção cirúrgic� 1.

3.4 ATUAÇÃO DO CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES (DVZ SP)

O Centro de Controle de Zoonoses (CCZ/SP), �tu�lmente DVZ (Divisão de Vigilânci� de
Zoonoses) foi cri�do n�s déc�d�s de 1970 e 1980 e su� �tu�ção b�se�v� se no reco 
lhimento e eut�nási� de �nim�is err�ntes 6, vis�ndo o controle d� r�iv� hum�n� e c�nin�.

Em 1985 o sucesso desse tr�b�lho foi reconhecido n�cion�lmente e o CCZ foi creden 
ci�do pelo Ministério d� S�úde como “Centro de Referênci� N�cion�l p�r� Zoonoses
Urb�n�s” 22.

Em 1994, � OMS (Org�niz�ção Mundi�l d� S�úde) o credenciou como “ Centro Col�bo 
r�dor p�r� Trein�mento e Pesquis� no Controle de Zoonoses Urb�n�s”, que tem como
missão � prevenção e controle de zoonoses urb�n�s e �gr�vos por �nim�is, prest�ndo
�ssistênci� técnic� �os munícipes 22, como órgão col�bor�dor d� OMS e d� OPAS (Or 
g�niz�ção P�n�meric�n� de S�úde) 36.

A p�rtir de 2008, o �tu�l DVZ p�ssou � �dot�r um� nov� postur� p�r� o controle d� su 
perpopul�ção, �li�ndo progr�m�s de c�str�ção à c�mp�nh�s de conscientiz�ção dos
munícipes p�r� � gu�rd� responsável de cães e g�tos 4.



16

3.5 PROJETOS DESENVOLVIDOS PELAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS

A F�culd�de de Medicin� Veterinári� e Zootecni� d� Universid�de de São P�ulo (FMVZ
– USP) é referênci� em divers�s áre�s d� medicin� veterinári� e vem desenvolvendo
continu�mente projetos referentes à c�str�ção gr�tuit� e educ�ção hum�nitári�, �lém de
estudos sobre os efeitos d� esteriliz�ção cirúrgic� em �nim�is 11, que servem de direci 
on�mento p�r� condut�s médico veterinári�s e polític�s públic�s.

O projeto “Vid� Dign�”(2005), desenvolvido em p�rceri� com � F�culd�de de Ciênci�s
F�rm�cêutic�s (FCF USP) e com o Projeto USP Convive, objetiv�r�m estimul�r � �do 
ção e posse responsável de cães e g�tos, promovendo c�str�ções � fim de reduzir �s
t�x�s de �b�ndono, sendo fin�nci�dos por empres�s p�trocin�dor�s como Purin� e
Schering, cursos temáticos, e fundos de Cultur� e Extensão 12. A c�mp�nh� de posse
responsável utilizou recursos como p�nflet�gem, outdoors, c�rt�zes, divulg�ção n� Rá 
dio USP e no jorn�l d� USP, �tingindo t�nto � comunid�de universitári� qu�nto � exter 
n�.

Em 2009 foi cri�do o Projeto de extensão “S�ntuário”, rel�cion�do à S�úde Únic� (“One
He�lth”) que, por meio de p�lestr�s, jogos, te�tro e �tivid�des inter�tiv�s e educ�cion�is
junto às comunid�des, vis�v� incentiv�r � gu�rd� responsável e � c�str�ção de cães e
g�tos, em p�rceri� com org�niz�ções não govern�ment�is (ONGs) e prefeitur�s, �ten 
dendo milh�res de p�rticip�ntes no período de 15 �nos 13.

Em �gosto de 2025 houve um� c�mp�nh� de c�str�ção gr�tuit� promovid� pel� FMVZ
– USP envolvendo residentes, �lunos de gr�du�ção e de pós gr�du�ção d� Instituição,
vis�ndo o controle popul�cion�l e � promoção d� s�úde �nim�l, com � redução de �ni 
m�is err�ntes e educ�ção de tutores sobre zoonoses, estimul�ndo � posse responsável
14.

A �tu�ção d� Universid�de Est�du�l P�ulist� (UNESP) ness� áre� compreende os c�m 
pus de Botuc�tu, J�botic�b�l, e Ar�ç�tub�, que promovem mutirões de c�str�ção e pro 
jetos de educ�ção p�r� comb�ter o �b�ndono, vis�ndo reduzir riscos de tr�nsmissão de
doenç�s vi� controle popul�cion�l.

N� FMVA, C�mpus Ar�ç�tub�, desde 2018 �s c�str�ções são gr�tuit�s ou subsidi�d�s
p�r� �nim�is de tutores de b�ix� rend� e em situ�ção de ru�, �tendendo centen�s de
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�nim�is por �no, h�vendo �ind� orient�ção sobre bem est�r �nim�l, posse responsável
e prevenção de zoonoses, objetiv�ndo se �ssim evit�r � superpopul�ção e o �b�ndono,
�gindo em p�rceri� com �ssoci�ções protetor�s. 15

N� FMVZ do C�mpus de Botuc�tu re�liz�m se c�str�ções cirúrgic�s, v�cin�ção e cons 
cientiz�ção sobre posse responsável, combin�ndo ensino e pesquis� 15,16. Tem se ob 
serv�do redução n� popul�ção de �nim�is err�ntes desde 2010, �tu�ndo se em p�rceri�
com � Prefeitur� 39.

Em J�botic�b�l foi implement�do e desenvolvido entre 2007 e 2014 o “Progr�m� de Con 
trole Reprodutivo”, com mutirões de c�str�ção p�r� cães e g�tos em áre�s urb�n�s e
rur�is de m�ior vulner�bilid�de, �tingindo m�is de mil c�str�ções por �no neste período;
por conseguinte, reduziu se � t�x� de reprodução descontrol�d� e o �b�ndono 10.

Além d� �ção de F�culd�des de Medicin� Veterinári�, desde 2019 um grupo de servi 
dores d� UNESP em B�uru e de outros c�mpi org�niz� eventos de �rrec�d�ção p�r�
oferecer c�str�ção, tr�t�mentos e l�r temporário p�r� �nim�is �b�ndon�dos n�s depen 
dênci�s universitári�s 17. T�l �ção contribui p�r� o controle d� superpopul�ção loc�l e
promoção d� �doção responsável, devendo ser c�d� vez m�is incentiv�d�.

3.6 MÉTODOS DE CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS

P�r� � �plic�ção de métodos de controle de popul�ções c�nin�s, como esteriliz�ção,
registro, �preensão de cães, difusão de conhecimentos p�r� prátic�s de posse respon 
sável, f�z se necessário � obtenção de inform�ções qu�ntit�tiv�s e qu�lit�tiv�s de c�d�
região p�r� h�ver um pl�nej�mento 19.

Inici�lmente deve se estim�r � densid�de popul�cion�l c�nin� d� cid�de, � fim de pl� 
nej�r os recursos necessários; existem v�ri�ções entre cid�des, regiões e b�irros, �s 
sim como v�ri� � densid�de de cães err�ntes de �cordo com �spectos sócio econômicos
loc�is; import�nte ress�lt�r que os cães sem controle não são p�ssíveis de registro, po 
dendo ser �v�li�dos por �mostr�gem, um� vez que não há projetos de �preensão e c�p 
tur� de rotin� no Br�sil 19.

P�r� o lev�nt�mento de d�dos podemos utiliz�r recursos como censo, �mostr�gem,
questionários e registros de �tivid�des divers�s (em órgãos públicos ou priv�dos) 19.
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O dimension�mento d� popul�ção felin� é feito à semelh�nç� d� c�nin�, m�s esper� se
que o crescimento sej� m�ior, devido às su�s c�r�cterístic�s reprodutiv�s e do seu cres 
cente convívio nos l�res dos gr�ndes centros urb�nos 19.

Como exemplos de métodos de controle popul�cion�l de cães e g�tos temos o controle
reprodutivo com foco n� c�str�ção cirúrgic�, progr�m�s de �doção b�se�dos n� posse
responsável e, no c�so de g�tos fer�is, o m�nejo de colôni�s.

3.6.1 MÉTODOS DE CONTROLE REPRODUTIVO

O controle reprodutivo pode ser re�liz�do cirurgic�mente, por meio d� ovário histerec 
tomi� (OHE) n�s fême�s, removendo se complet�mente os órgãos reprodutivos, cornos
uterinos e ovários; outro método �ltern�tivo seri� � ov�riectomi� (OVE), que consiste n�
remoção �pen�s dos ovários; �mb�s �s técnic�s vis�m impedir o estro e ninh�d�s inde 
sej�d�s19,40 . Não há diferenç� signific�tiv� entre ess�s du�s técnic�s qu�nto � possíveis
complic�ções pós cirúrgic�s, como por exemplo, incompetênci� do esfíncter uretr�l, en 
dometrite ou piometr�, ou �ind� qu�nto �o tempo cirúrgico tot�l, embor� � OHE sej� um�
cirurgi� de m�ior complexid�de40.

As v�nt�gens d� esteriliz�ção cirúrgic� em fême�s vão �lém do controle popul�cion�l,
prevenindo � ocorrênci� de divers�s p�tologi�s: tumores m�mários, �nom�li�s congêni 
t�s, piometr�, metrite, neopl�si�s ov�ri�n�, uterin� e v�gin�l, cistos, torção e prol�pso
uterinos, prol�pso e hiperpl�si� v�gin�l, s�rn� demodécic� gener�liz�d� e �lgum�s �nor 
m�lid�des endócrin�s 40.

Métodos contr�ceptivos medic�mentosos são contr� indic�dos, devido �os seus efeitos
�dversos como �bort�mento, �cromeg�li�, obesid�de, �lter�ções em glândul�s m�má 
ri�s, mud�nç�s comport�ment�is, piometr�, hemorr�gi�s no tr�to reprodutor, entre ou 
tros 19. A OMS recomend� � c�str�ção cirúrgic� p�r� um m�nejo popul�cion�l efic�z e
seguro 7.

P�r� os m�chos, indic� se � orquiectomi�, que consiste n� remoção dos testículos 19.
O tutor deve est�r ciente que esperm�tozóides podem perm�necer viáveis por 30 di�s
ou m�is no c�n�l deferente de m�chos c�str�dos 4,19, 40. A c�str�ção em m�chos previne
� ocorrênci� de neopl�si�s testicul�res 4,40.
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Muit�s vezes opt� se pel� gon�dectomi� em �nim�is jovens, com menos de 7 sem�n�s,
pois é import�nte que o �nim�l sej� do�do somente �pós � esteriliz�ção cirúrgic� 20,26;
neste contexto, �pes�r de h�verem �lguns riscos inerentes à id�de, não estão �ssoci 
�dos com obesid�de, �umento d� ingestão �liment�r ou menor nível de �tivid�de �pós
� c�str�ção 4, 40.

A c�str�ção cirúrgic� dem�nd� recursos fin�nceiros por p�rte do tutor, infr�estrutur�
�dequ�d� e mão de obr� qu�lific�d�. Por ess� r�zão, em São P�ulo for�m desenvol 
vidos progr�m�s de mutirões de c�str�ção gr�tuitos, � fim de �ssistir � popul�ção de
b�ix� rend� 6.

3.6.2 PROGRAMAS DE ADOÇÃO

A �doção é “� �ceit�ção voluntári� e leg�l de �nim�is não resg�t�dos por cid�dãos que
se compromet�m � m�ntê los e �ssistí los, segundo os preceitos d� propried�de, posse
ou gu�rd� responsável” 20,26.

Alguns �nim�is não devem ser enc�minh�dos p�r� � �doção, t�is como: originários de
áre�s de foco ou risco de tr�nsmissão de zoonoses (como no c�so d� leishm�niose vis 
cer�l c�nin�); com histórico de �gr�vos contr� �nim�is e hum�nos; com histórico de en 
volvimento com �nim�l r�ivoso; com sin�is clínicos de doenç�s infectocont�gios�s e p� 
r�sitári�s com riscos p�r� seres hum�nos, �mbiente ou outros �nim�is 20,26.

No Serviço Municip�l, o interess�do deve receber instruções sobre comport�mento �ni 
m�l, cuid�dos com higiene, �liment�ção, p�sseios, b�nhos e limpez� do loc�l, d�s res 
pons�bilid�des intrínsec�s à �doção, d� necessid�de de esp�ço físico que comporte o
�nim�l escolhido, e deve �ssin�r o Termo de Respons�bilid�de (figur� 1).

Ide�lmente, os órgãos púbicos devem re�liz�r um monitor�mento periódico nos primei 
ros 12 meses d� �doção � fim de �v�li�r e fisc�liz�r �s condições em que �quele �nim�l
está sendo m�ntido, com b�se no seu bem est�r e s�úde 20,26. Visit�s periódic�s e �
�ssin�tur� do termo de compromisso �jud�m � �ssegur�r que o �dot�nte tenh� um�
condut� responsável 2.

A domicili�ção e os cuid�dos de rotin� com o �nim�l evit�m ninh�d�s indesej�d�s, riscos
de �cidentes ou �gr�vos e � tr�nsmissão de doenç�s. É fund�ment�l que � domicili�ção
sej� perm�nente e que exist�m b�rreir�s físic�s p�r� �ssim m�ntê l� 19.
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A esteriliz�ção cirúrgic� dos �nim�is disponibiliz�dos p�r� �doção é fund�ment�l e estes
devem �ind� ser vermifug�dos medi�nte result�do de ex�me coprop�r�sitológico e v� 
cin�dos contr� � r�iv� e outr�s doenç�s infectocont�gios�s 20,26.

Um progr�m� de �doção �nim�l deve ser instituído junt�mente com c�mp�nh�s educ� 
cion�is sobre � gu�rd� responsável p�r� m�ior conscientiz�ção d� popul�ção sobre su�
respons�bilid�de, evit�ndo o �b�ndono, �lém de polític�s públic�s p�r� g�r�ntir � s�úde
e bem est�r desses �nim�is 4.
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Figura 1 – Modelo de Termo de Respons�bilid�de p�r� �doção de cães e g�tos.

3.6.3 PROGRAMA DE MANEJO DE COLÔNIAS DE GATOS FERAIS (CED)



22

Os CEDs (C�ptur�r Esteriliz�r Devolver) são progr�m�s de controle popul�cion�l de
colôni�s de g�tos fer�is. Após � c�str�ção cirúrgic� os �nim�is são devolvidos �o seu
loc�l de origem, objetiv�ndo se �ssim � redução gr�du�l do número de g�tos em colô 
ni�s, sem removê los do �mbiente, com diminuição do número de �gr�vos entre hum� 
nos e �nim�is 7.

Esse método �present� como v�nt�gens � redução d�s brig�s entre felinos e voc�liz� 
ções, � melhori� d� s�úde destes e � g�r�nti� do controle d� popul�ções de roedores 4,
não sendo indic�do em áre�s de proteção �mbient�l, pois os felinos podem ser pred� 
dores de espécies n�tiv�s.

4 DISCUSSÃO
O controle d� superpopul�ção de cães e g�tos err�ntes no município de São P�ulo é
fund�ment�l p�r� � s�úde hum�n� e �nim�l, evit�ndo � dissemin�ção de doenç�s infec 
tocont�gios�s, ocorrênci�s de �cidentes, perpetu�ção do �b�ndono de �nim�is e, por
conseguinte, g�stos excessivos por p�rte d� S�úde Públic� 3,4,19,20,26,29,31.

A re�liz�ção de um estudo de c�mpo p�r� � determin�ção qu�ntit�tiv� e qu�lit�tiv� d�
popul�ção �nim�l que será �lvo d� �ção é válido, por meio de um lev�nt�mento de d� 
dos � p�rtir de recursos como censo, �mostr�gem, questionários 19.

A princip�l estr�tégi� p�r� conter � superpopul�ção e su�s consequênci�s deletéri�s no
Município de São P�ulo é � esteriliz�ção cirúrgic� dos �nim�is e p�r� t�nto cont� com o
Progr�m� Perm�nente de Controle Reprodutivo de Cães e G�tos (PPCRCG), instituído
pel� Lei Municip�l nº 13.131/2001, que vem sendo re�liz�do pelo DVZ e �mpli�do pelo
Centro de Controle Popul�cion�l Anim�l (CCPA), in�ugur�do em 2024 1,2,20,26,32. O con 
trole de n�t�lid�de deve ter como foco � c�str�ção cirúrgic�, re�liz�d� por mão de obr�
qu�lific�d� e de m�neir� étic�.

Desde 2001, o progr�m� promoveu � c�str�ção cirúrgic� de m�is de 1,6 milhão de cães
e g�tos n� cid�de de São P�ulo, sendo que em 2024, for�m re�liz�d�s 120.368 c�str� 
ções gr�tuit�s no município, sendo os procedimentos re�liz�dos t�mbém em clínic�s
contr�t�d�s e C�str�móveis 8.

A divulg�ção de mutirões e c�mp�nh�s de c�str�ção �lém de outros serviços de s�úde
�nim�l oferecidos pel� Prefeitur� e pelos hospit�is públicos � el� vincul�dos é muito im 
port�nte e é re�liz�d� por meio de c�n�is de rádio, jorn�is, redes soci�is, p�nflet�gem,
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outdoors e posters 12, vis�ndo �tingir não só � comunid�de universitári� como � popu 
l�ção em ger�l.

Seguem �nexos exemplos de posters p�r� divulg�ção de serviços oferecidos pel� Pre 
feitur� de São P�ulo:

Figura 2  Modelo de divulg�ção d� Sem�n�
Anim�l CCZ SP

Figura 3  Modelo de divulg�ção de gu�rd�
responsável de cães e g�tos
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Figura 4  Modelo de divulg�ção de registro ge 
r�l de �nim�l (RGA)

Figura 5  Modelo de divulg�ção de c�str� 
ção gr�tuit�
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Figura 6  Modelo de divulg�ção de hospit�is
veterinários públicos

Figura 7  Modelo de divulg�ção de �nim�is
de f�zend� p�r� �doção

Figura 8  Modelo de divulg�ção de �doção de
cães e g�tos

Como já mencion�do, existe � necessid�de de �ções coorden�d�s p�r� esse controle,
e outro ponto import�nte é � educ�ção em s�úde d� popul�ção p�r� � posse responsá 
vel 3,6,19,20,26,29,34. O conteúdo �bord�do deve prioriz�r � necessid�de de c�d� comuni 
d�de, �dot�ndo se um� lingu�gem �dequ�d� �os ouvintes, utiliz�ndo se recursos �u 
diovisu�is sempre que possível, respeit�ndo se v�lores e crenç�s de c�d� grupo e pro 
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cur�ndo se inici�r os jovens nesse processo. Os progr�m�s educ�tivos de longo pr�zo
contribuem p�r� coibir comport�mentos hum�nos que promov�m o �b�ndono de �ni 
m�is, pois promovem um� mud�nç� de hábitos.

Outro f�tor � ser consider�do seri� um� fisc�liz�ção m�is intensiv�, f�zendo se cumprir
� legisl�ção p�r� proteção �nim�l, incentiv�ndo se �s denúnci�s de m�us tr�tos e �b�n 
dono e d� re�liz�ção de eut�nási� indevid�mente como “recurso” p�r� o controle popu 
l�cion�l 4,19,20,26,38, posto que for�m cit�d�s vári�s leis vigentes m�s �ind� c�recem de
�plic�bilid�de, sendo muit�s vezes negligenci�d�s.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O controle popul�cion�l de cães e g�tos no município de São P�ulo é essenci�l p�r� �
g�r�nti� d� S�úde Únic�. O presente tr�b�lho const�tou que, �pes�r de esforços de ór 
gãos govern�ment�is, munícipes, médicos veterinários, centros de controle de zoonoses
e universid�des, �ind� convivemos com um� superpopul�ção de �nim�is err�ntes que
sofre com m�us tr�tos, �b�ndono, �gr�vos, doenç�s, est�ndo envolvid� n� tr�nsmissão
de zoonoses, com �ltos custos p�r� os serviços de vigilânci� e s�úde municip�is, prin 
cip�lmente em loc�lid�des que concentr�m popul�ções de b�ix� rend� e precári�s con 
dições s�nitári�s.

Progr�m�s de c�str�ção gr�tuit� e de posse responsável existem, m�s não conseguem
�tender à dem�nd�, pois esse ciclo vicioso é foment�do não só pel� ignorânci� d�s co 
munid�des c�rentes sobre os cuid�dos que um �nim�l exige como t�mbém pel� f�lt� de
recursos fin�nceiros p�r� su� própri� subsistênci� e de su� f�míli�. Há que se exp�ndir
t�is progr�m�s, envolvendo c�d� vez m�is �s f�culd�des de Medicin� Veterinári�, os
centros de controle de zoonoses, e os hospit�is públicos veterinários, com �poio do Po 
der Público.

Seri� t�mbém import�nte que fossem implement�d�s �ções p�r� conscientiz�ção de
jovens e �dolescentes qu�nto à gu�rd� responsável de cães e g�tos. O envolvimento
direto d� socied�de civil é imprescindível p�r� � mud�nç� desse qu�dro.

Há �ind� � necessid�de de um m�ior empenho d� socied�de civil e dos órgãos gover 
n�ment�is n� fisc�liz�ção p�r� � punição de �tos de crueld�de e �b�ndono de �nim�is.
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